CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

Extrato de ata da 87ª Sessão do Conselho Superior da Defensoria Pública
Data da realização: 31 /03/2008 – 09h00min
Local: Sala de Reuniões – Rua Boa Vista, 103, 7º andar
Hora do Expediente:

I - Leitura e aprovação de ata da sessão anterior

II - Comunicações da Presidência

III – Comunicações da Secretaria

IV – Momento aberto

V – Manifestações dos Conselheiros sobre assuntos diversos

Ordem do Dia
CSDP nº 1075/07
Interessada: Associação dos Defensores Públicos do estado de São Paulo – APADEP.
Assunto: Sugestão de deliberação que regulamente o afastamento de Defensores Públicos ocupantes de cargo em comissão, funções de confiança e membros do Conselho Superior para concorrerem a outros cargos e mandatos eletivos.

Relator: Conselheiro Noadir Marques da Silva Junior

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 
CSDP nº 1129/07

Interessado: Carmen Silva de Moraes Barros

Assunto: Proposta de Regimento Interno do Núcleo Especializado de Situação Carcerária.

Relator: Conselheiro Carlos Weis.

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar proposta de Regimento Interno do Núcleo de Situação Carcerária, com alterações, conforme publicado a seguir. 
CSDP nº 005/08
Interessada: Associação dos Defensores Públicos do Estado de São Paulo – APADEP

Assunto: Proposta de alteração do artigo 8º, § 4º, e supressão do § 2º do artigo 9º da Deliberação CSDP nº 18/06.

Relator: Conselheiro Carlos Weis

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, pela aprovação parcial da proposta, para supressão do artigo 9º, § 2º da Deliberação CSDP nº 18/06 e, no tocante a substituição de férias deliberou pela elaboração de parecer a respeito da legalidade da implantação da medida.
CSDP nº 0041/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 31/08.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Acirón Loureiro
O Conselho Superior concedeu VISTA ao Conselheiro Willian Fernandes.
CSDP nº 0044/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 32/08.

Relator: Conselheiro Noadir Marques da Silva Junior

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatora, aprovar os relatórios e a continuidade dos estágios probatórios, referentes ao memo CGDP nº 32/2008, que inclui os seguintes Defensores Públicos: 

Katia Cilene Oliveira Giraldi;

Lenadro de Castro Silva;

Luana Pereira do Amaral;

Lucas Correa Abrantes Pinheiro;

Luciana Jordão da Motta Armiliato de Carvalho;

Luciana Rocha Barros Veloni;

Luis Marcelo Mendonça Bernardes;

Luiz Felipe Azevedo Fagundes;

Maíra Coraci Diniz;

Mara Renata da Mota Pereira;

Marcelo Martiniano de Oliveira;

Márcia Harumi Kobuti;

Márcia Rossi Coraini.

CSDP nº 0046/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 38/08.

Relator: Conselheiro Victor Hugo Albernaz Junior

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar os relatórios e a continuidade dos estágios probatórios, referentes ao memo CGDP nº 38/08, com Defensores Públicos listados a seguir, recomendando-se à Escola da Defensoria Pública do Estado o encaminhamento da lista de presença dos Defensores Públicos que participaram do 1º Curso de Adaptação da Carreira.

Leonardo Fernando de Souza Almeida;

Leonel Lucas Lucariello Filho;

Luciana de Oliveira Fernandes Fortes;

Lúcio Mota do Nascimento;

Luiz Antonio Silva Bressani;

Marcel Del Bianco Cestaro;

Marcos Antonio Correa Monteiro;

Marcus Vinícius Ribeiro;

Maria Beatriz Gomes Machado;

Maria Fernanda dos Santos Elias;

Maria Silvia Gabrielloni;

Maria Victoria de Barros Campos;

Mariana Dalla Bernardina.

CSDP nº 0049/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 36/08.

Relatora: Conselheira Daniela Sollberger Cembranelli

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar os relatórios e a continuidade dos estágios probatórios, recomendando-se cópia do voto à Corregedoria-Geral e à Coordenadoria-Geral de Administração, referentes ao memo CGDP nº 36/08, que inclui os seguintes Defensores Públicos:

Aluisio Iunes Monte Ruggeri;

Eduardo Belmudes;

Eduardo Chow de Martino Tostes;

Eduardo Januário Newton;

Eduardo João Rá;

Eduardo Luis Ferreira de Campos Figueira;

Eloísa Maximiano Goto;

Fabiana Botelho Zapata;

Fabiana Camargo Miranda;
Fábio Jacintho Sorge;

Fabrício Pereira Quintanilha;

Felipe Bruno Cambraia;

Felipe Estevão de Melo Gonçalves.

CSDP nº 0057/08

Interessada: Daniela Sollberger Cembranelli

Assunto: Relatório Semestral de atuação do Núcleo Especializado de Segunda Instância e Tribunais Superiores.

Relator: Conselheiro Antonio José Maffezolli Leite.

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório semestral de atuação do Núcleo Especializado de Segunda Instância e Tribunais Superiores. Registrada Moção de elogio à atuação da Defensora Pública Coordenadora do Núcleo Especializado de Segunda Instância e Tribunais Superiores, Daniela Sollberger Cembranelli. 
CSDP nº 0058/08

Interessada: Claudio Lúcio de Lima

Assunto: Proposta de Regimento Interno para o Núcleo Especializado de Direitos Humanos e Cidadania.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Acirón Loureiro

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0060/08

Interessado: Willian Fernandes 

Assunto: Proposta de deliberação que cria o Núcleo Especializado de Combate à Discriminação, Racismo e Preconceito.

Relator: Conselheiro Victor Hugo Albernaz Junior

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0061/08

Interessado: Willian Fernandes

Assunto: Proposta de deliberação que cria o Núcleo Especializado dos Direitos da Mulher – NUDEM.

Relator: Conselheiro Noadir Marques da Silva Junior

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0062/08

Interessado: Willian Fernandes

Assunto: Proposta de deliberação que cria o Núcleo Especializado dos Direitos do Idoso.

Relator: Conselheiro Roque Jerônimo de Andrade

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0065/08

Interessado: Willian Fernandes

Assunto: Proposta de padronização dos relatórios dos Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado.
Relator: Conselheiro Wagner Girón de La Torre

O Conselho Superior concedeu VISTA à Conselheira Daniela Sollberger Cembranelli.
CSDP nº 0067/08

Interessado: Defensores Públicos atuantes no 1º Tribunal do Júri

Assunto: Representação ao 16º Promotor de Justiça lotado no 1º Tribunal do Júri.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Acirón Loureiro

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar a formulação de representação contra o promotor na Procuradoria Geral de Justiça, Corregedoria-Geral do Ministério Público e Conselho Nacional do Ministério Público.
CSDP n º 0070/08

Interessada: Elaine de Moraes Ruas

Assunto: Pedido de reconsideração da desclassificação no concurso de promoção.

Relatora: Conselheira Márcia Regina Garutti

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatora, não acolher o pedido.
CSDP nº 0072/08

Interessado: Adenor Ferreira da Silva

Assunto: Proposta de deliberação para que os componentes do Núcleo Especializado de Segunda Instância possam receber intimações processuais pessoais.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Aciron Loureiro

O Conselho Superior deliberou, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão.

CSDP nº 0073/08

Interessado: Antonio José Maffezoli Leite

Assunto: Proposta de abertura do concurso de promoção dos Defensores Públicos ocupantes do nível I, referente ao ano de 2008.

Relator: Conselheiro Carlos Weis

O Conselho deliberou, por unanimidade, aprovar a abertura do concurso de promoção dos Defensores Públicos ocupantes do nível I, com 47 vagas disponíveis.

CSDP nº 0074/08

Interessado: Defensores Públicos atuantes na VEC

Assunto: Pedido de providências para melhoria no atendimento nas Varas de Execução Criminal.

Relatora: Conselheira Daniela Sollberger Cembranelli

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0075/08

Interessado: João Carlos Navarro de Oliveira Prado

Assunto: Proposta de alteração da Deliberação CSDP nº 25/2006.

Relator: Conselheiro Noadir Marques da Silva Junior

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº CSDP nº 0089/08. (Excetuado à pauta). 

Interessada: Thais Helena C. Nadir.

 Assunto: Pedido de afastamento para participação no IV Seminário Protegendo Mulheres da Violência Doméstica, dias 07 a 08/04/2008.

Relator: Conselheiro Carlos Weis.

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar pedido de afastamento da interessada.

CSDP nº 007/07 (Excetuado à pauta)

Interessado: Escola da Defensoria Pública do Estado - EDEPE

Assunto: Proposta de abertura do II Concurso de Provas e Títulos para Ingresso na Carreira de Defensor Público do Estado.

Relatora: Conselheira Franciane de Fátima Marques

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, homologar a nova lista de aprovação do II Concurso de Provas e Títulos para Ingresso na Carreira de Defensor Público do Estado.
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DEFENSOR PÚBLICO

DATA DE EMISSÃO: 06/03/2008

HABILITADOS EM ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO (RESULTADO FINAL - HOMOLOGAÇÃO)  

CARGO: A01 - DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO

LEGENDA: N/O = NÃO OBTEVE PONTUAÇÃO

INSCRIÇÃO NOME                                               DOCUMENTO           PONTOS      CLASS FINAL

005250e   MARIO HENRIQUE DITTICIO                            0000000299332494    8,067        1                      

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 6,944      Prova Oral = 8,778      Títulos = 0,560      Média Total = 7,507          

002828j   FERNANDO VERNICE DOS ANJOS                         0000000352353193    7,900        2                      

1ª Prova Objetiva = 8,100      2ª Prova Escrita = 6,111      Prova Oral = 8,889      Títulos = 0,200      Média Total = 7,700          

001911c   DANILO MENDES SILVA DE OLIVEIRA                    0000000457101416    7,496        3                      

1ª Prova Objetiva = 7,600      2ª Prova Escrita = 7,389      Prova Oral = 7,500      Títulos = N/O        Média Total = 7,496          

004056d   LEANDRO DE MARZO BARRETO                           0000000233894792    7,265        4                      

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 6,333      Prova Oral = 8,111      Títulos = 0,350      Média Total = 6,915          

000966a   AYMAN RAMADAN                                      0000000328970542    7,204        5                      

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 6,778      Prova Oral = 7,833      Títulos = N/O        Média Total = 7,204          

000969g   BAIARDO DE BRITO PEREIRA JUNIOR                    0000000335745842    7,200        6                      

1ª Prova Objetiva = 8,100      2ª Prova Escrita = 5,500      Prova Oral = 8,000      Títulos = N/O        Média Total = 7,200          

000877b   ANTONIO MACHADO NETO                               0000000265948083    7,181        7                      

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 6,333      Prova Oral = 8,111      Títulos = N/O        Média Total = 7,181          

004520c   LUIZ EDUARDO DE TOLEDO COELHO                      0000000268073806    7,174        8                      

1ª Prova Objetiva = 7,200      2ª Prova Escrita = 5,389      Prova Oral = 8,333      Títulos = 0,200      Média Total = 6,974          

002986f   GABRIELA FREITAS ALEIXO GALVAO DE SOUZA            0000000280653591    7,115        9                      

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 6,500      Prova Oral = 7,944      Títulos = N/O        Média Total = 7,115          

005432k   MIKE LUIZ SELLA DA COSTA                           0000000208439018    7,111        10                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 6,278      Prova Oral = 8,056      Títulos = N/O        Média Total = 7,111          

002514i   FABIANA FERRAZ LUZ MIHICH                          0000000241288423    7,093        11                     

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,722      Prova Oral = 7,556      Títulos = 0,600      Média Total = 6,493          

006760k   SABRINA NASSER DE CARVALHO                         0000000288294609    7,089        12                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 5,778      Prova Oral = 8,389      Títulos = N/O        Média Total = 7,089          

003781d   JULIANA ARAUJO LEMOS DA SILVA MACHADO              000000MG11262500    7,056        13                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 5,889      Prova Oral = 6,778      Títulos = 0,500      Média Total = 6,556          

006105a   RAFAEL ROCHA PAIVA CRUZ                            000000028743834X    7,041        14                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 7,000      Prova Oral = 7,222      Títulos = N/O        Média Total = 7,041          

006356d   RICARDO FAGUNDES GOUVEA                            0000000283754618    7,041        15                     

1ª Prova Objetiva = 7,400      2ª Prova Escrita = 6,222      Prova Oral = 7,500      Títulos = N/O        Média Total = 7,041          

004560d   LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA MARTINS PEREIRA           0000000288171135    6,981        16                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 6,111      Prova Oral = 6,833      Títulos = 0,400      Média Total = 6,581          

006769g   SAMANTA ROMANO TRESINARI GRANGEIRO                 000000021617644X    6,921        17                     

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,478      Prova Oral = 7,944      Títulos = 0,280      Média Total = 6,641          

007538d   VIVIANE MODESTO GRAMULHA                           0000000942791564    6,919        18                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 6,056      Prova Oral = 7,000      Títulos = 0,200      Média Total = 6,719          

006252c   RENATA KLIMKE                                      0000000027119294    6,903        19                     

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 6,056      Prova Oral = 7,778      Títulos = 0,125      Média Total = 6,778          

005071e   MARIA ISABEL TOLEDO DEL RIO                        0000000334225267    6,898        20                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 6,222      Prova Oral = 7,611      Títulos = 0,020      Média Total = 6,878          
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005541e   NAIRA ASSIS BARBOSA                                0000000308549594    6,867        21                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 6,056      Prova Oral = 7,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,867          

004367j   LUCIANA VIEIRA DALLAQUA SANTOS                     0000000307115744    6,850        22                     

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 6,333      Prova Oral = 7,167      Títulos = 0,150      Média Total = 6,700          

004011d   LAIS RABELLO ZAROS                                 000000034349050X    6,844        23                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 7,389      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,844          

001524g   CLARISSA PORTAS BAPTISTA DA LUZ                    0000000305991279    6,833        24                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 7,200      Prova Oral = 6,500      Títulos = N/O        Média Total = 6,833          

004963d   MARIA BEATRIZ DE ALCANTARA SA                      0000000000132516    6,830        25                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,778      Prova Oral = 7,833      Títulos = 0,060      Média Total = 6,770          

004404a   LUCIANO SIQUEIRA DE PRETTO                         0000000229533930    6,830        26                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 5,611      Prova Oral = 7,778      Títulos = N/O        Média Total = 6,830          

006056c   RAFAEL BESSA YAMAMURA                              0000000285001620    6,826        27                     

1ª Prova Objetiva = 7,200      2ª Prova Escrita = 5,389      Prova Oral = 7,889      Títulos = N/O        Média Total = 6,826          

002585j   FABIO MIGUEL DE OLIVEIRA                           0000000124688284    6,819        28                     

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 7,500      Títulos = 0,400      Média Total = 6,419          

001268d   CARLOS EDUARDO TARGINO DA SILVA                    0000000293960008    6,811        29                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 6,189      Prova Oral = 7,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,811          

000151k   ALESSANDRA MENDES SPALDING                         0000000057376520    6,804        30                     

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 6,444      Títulos = 0,900      Média Total = 5,904          

006261d   RENATA MARIA TAVARES COSTA ROSSI                   0000000226093505    6,792        31                     

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 7,444      Títulos = 0,200      Média Total = 6,592          

003833h   JULIANA MARTINS DE CARVALHO MONNERAT               0000000352675214    6,778        32                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 7,500      Títulos = N/O        Média Total = 6,778          

002671c   FELIX ROBERTO DAMAS JUNIOR                         0000000293910844    6,778        33                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 5,611      Prova Oral = 7,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,778          

001053e   BRUNA MARCHESE E SILVA                             000000032035555X    6,767        34                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 5,444      Prova Oral = 8,056      Títulos = N/O        Média Total = 6,767          

007190a   THAIS DE ASSIS FIGUEIREDO GUIMARAES                0000000303785408    6,755        35                     

1ª Prova Objetiva = 7,200      2ª Prova Escrita = 5,844      Prova Oral = 7,222      Títulos = N/O        Média Total = 6,755          

002879e   FLAVIA SERIZAWA E SILVA                            0000000013551329    6,748        36                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 6,056      Prova Oral = 7,389      Títulos = N/O        Média Total = 6,748          

006203a   RENAN OLIVEIRA ZANETTI                             0000000282197527    6,735        37                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 6,300      Prova Oral = 7,444      Títulos = 0,020      Média Total = 6,715          

006706e   ROSELY GALVAO MOTA                                 0000097014023345    6,710        38                     

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 6,278      Prova Oral = 7,278      Títulos = 0,125      Média Total = 6,585          

003856i   JULIANA SAAD                                       0000000248355569    6,705        39                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 7,333      Títulos = 0,220      Média Total = 6,485          

004466a   LUIS GUSTAVO FONTANETTI ALVES DA SILVA             0000000265535359    6,696        40                     

1ª Prova Objetiva = 7,200      2ª Prova Escrita = 6,000      Prova Oral = 6,889      Títulos = N/O        Média Total = 6,696          
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007540b   VIVIANE OLIVEIRA LOURENCO                          0000000292493149    6,670        41                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 6,444      Prova Oral = 7,167      Títulos = N/O        Média Total = 6,670          

006834c   SAULO DUTRA DE OLIVEIRA                            0000000012035280    6,663        42                     

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 8,056      Títulos = N/O        Média Total = 6,663          

006517b   RODRIGO CESAR JERONYMO                             0000000302314064    6,643        43                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 7,722      Títulos = 0,050      Média Total = 6,593          

006077k   RAFAEL DE SOUZA MIRANDA                            0000000304733970    6,642        44                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,778      Prova Oral = 7,389      Títulos = 0,020      Média Total = 6,622          

004458b   LUIS FERNANDO VILAS BOAS BONACHELA                 0000000286386586    6,611        45                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 7,778      Títulos = 0,200      Média Total = 6,411          

006476c   ROBERTO NUNES DE LIMA FILHO                        0000000072367308    6,600        46                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 7,167      Títulos = N/O        Média Total = 6,600          

004548c   LUIZ FERNANDO ROBERTO                              0000000305578832    6,587        47                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 6,778      Prova Oral = 5,833      Títulos = 0,050      Média Total = 6,537          

007194i   THAIS DOS SANTOS LIMA                              0000000000139184    6,574        48                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 6,111      Prova Oral = 6,611      Títulos = N/O        Média Total = 6,574          

002805i   FERNANDO MERINI                                    0000000070684004    6,570        49                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 6,278      Prova Oral = 6,333      Títulos = N/O        Média Total = 6,570          

003565i   JOAO HENRIQUE IMPERIA MARTINI                      0000000349945305    6,570        50                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 6,222      Prova Oral = 6,389      Títulos = N/O        Média Total = 6,570          

004610d   MAICOM ALAN FRAGA VENDRUSCOLO                      0000000001399618    6,570        51                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 5,389      Prova Oral = 7,222      Títulos = N/O        Média Total = 6,570          

003316j   HORACIO XAVIER FRANCO NETO                         0000000306389435    6,568        52                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,389      Prova Oral = 7,556      Títulos = 0,020      Média Total = 6,548          

001356a   CAROLINA LOT DA SILVA NUNES                        0000000327245323    6,563        53                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 7,056      Títulos = N/O        Média Total = 6,563          

003265h   HELIO JUNQUEIRA DE CARVALHO NETO                   0000000323900525    6,559        54                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 6,333      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,559          

005308j   MATEUS OLIVEIRA MORO                               0000000329961809    6,557        55                     

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 6,000      Prova Oral = 7,111      Títulos = 0,020      Média Total = 6,537          

002834e   FILOVALTER MOREIRA DOS SANTOS JUNIOR               0000000271246522    6,556        56                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 6,056      Prova Oral = 6,611      Títulos = N/O        Média Total = 6,556          

002788b   FERNANDO HENRIQUE DE FREITAS SIMOES                0000000322884226    6,555        57                     

1ª Prova Objetiva = 7,200      2ª Prova Escrita = 5,633      Prova Oral = 6,833      Títulos = N/O        Média Total = 6,555          

000711a   ANDRE SPILARI BERNARDI                             0000000325885813    6,541        58                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 7,611      Títulos = N/O        Média Total = 6,541          

002902g   FLAVIO MITSUYOSHI MUNAKATA                         0000000304536301    6,530        59                     

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 6,289      Prova Oral = 6,500      Títulos = N/O        Média Total = 6,530          

003090j   GISLAINE CALIXTO DOS SANTOS                        0000000125657870    6,511        60                     

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 6,167      Prova Oral = 6,167      Títulos = 0,200      Média Total = 6,311          
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007614e   WILSON JOSE VINCI JUNIOR                           0000000283118933    6,493        61                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 7,167      Títulos = 0,100      Média Total = 6,393          

003830b   JULIANA MARIA CALLEGARI                            0000000290196231    6,481        62                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 5,444      Prova Oral = 7,000      Títulos = N/O        Média Total = 6,481          

007394f   VANESSA DE CASTRO ROSA                             0000000306805406    6,480        63                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 6,111      Prova Oral = 6,278      Títulos = 0,250      Média Total = 6,230          

005312a   MATHEUS ASSAD JOAO                                 0000000302378005    6,470        64                     

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,722      Prova Oral = 6,889      Títulos = 0,200      Média Total = 6,270          

007525f   VIVIAN MONSEF DE CASTRO                            000000MG11649608    6,467        65                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,500      Prova Oral = 7,000      Títulos = N/O        Média Total = 6,467          

000353a   AMANDA CAVALCANTE FERVENCA                         0000000325042305    6,452        66                     

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,389      Prova Oral = 7,167      Títulos = 0,200      Média Total = 6,252          

007620k   WLADIMYR ALVES BITENCOURT                          0000000216216023    6,437        67                     

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,667      Prova Oral = 6,444      Títulos = 0,200      Média Total = 6,237          

007076c   TAISSA NUNES VIEIRA PINHEIRO                       0000000007212886    6,437        68                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 7,389      Títulos = N/O        Média Total = 6,437          

003596i   JOAO WALTER COTRIM MACHADO                         0000000294235450    6,422        69                     

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,722      Prova Oral = 6,444      Títulos = 0,200      Média Total = 6,222          

000367a   AMANDA RUIZ BABADOPULOS                            0000000250779791    6,418        70                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 6,722      Títulos = 0,100      Média Total = 6,318          

001567c   CLAUDIA SOBRINO PORTO VIRGOLINO                    0000000106067192    6,415        71                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,889      Prova Oral = 7,056      Títulos = N/O        Média Total = 6,415          

006102f   RAFAEL PINHEIRO GUARISCO                           0000000129074399    6,411        72                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,211      Prova Oral = 7,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,411          

004082e   LEILA ROCHA SPONTON                                0000000284974407    6,394        73                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 7,500      Títulos = 0,020      Média Total = 6,374          

002052h   DIOGO NAVES MENDONCA                               0000000011659553    6,393        74                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,767      Prova Oral = 7,111      Títulos = N/O        Média Total = 6,393          

005347i   MAURICIO SIGNORINI PRADO DE ALMEIDA                000000033532860X    6,387        75                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 7,000      Títulos = 0,050      Média Total = 6,337          

006950e   SILVIO MARQUES GARCIA                              0000000247157260    6,371        76                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 6,556      Títulos = 0,200      Média Total = 6,171          

004116g   LEONARDO SCOFANO DAMASCENO PEIXOTO                 0000093002196867    6,359        77                     

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,278      Prova Oral = 7,000      Títulos = 0,200      Média Total = 6,159          

000559j   ANA PAULA FREITAS DE SOUZA                         0000000307949710    6,357        78                     

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 6,556      Títulos = 0,120      Média Total = 6,237          

004760a   MARCELO TREFIGLIO MARCAL VIEIRA                    0000000322111456    6,356        79                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 7,111      Títulos = 0,200      Média Total = 6,156          

004892g   MARCOS HENRIQUE CAETANO DO NASCIMENTO              0000000254541586    6,352        80                     

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 6,056      Prova Oral = 6,500      Títulos = N/O        Média Total = 6,352          
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004585i   LUIZA FERREIRA COELHO                              0000000294671146    6,341        81                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 6,056      Prova Oral = 6,667      Títulos = N/O        Média Total = 6,341          

001099g   BRUNO ROBERTO FIGUEIREDO CALVANO                   0000000125523886    6,339        82                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,667      Prova Oral = 6,389      Títulos = 0,020      Média Total = 6,319          

002482k   EVARISTO SOUZA DA SILVA                            0000000225962688    6,337        83                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 6,033      Prova Oral = 6,278      Títulos = N/O        Média Total = 6,337          

006700d   ROSELEINE APARECIDA DA SILVA                       0000000063621269    6,337        84                     

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,667      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,337          

002033d   DIEGO VALE DE MEDEIROS (SUB JUDICE)                0000000001742429    6,337        85                     

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,500      Títulos = 0,230      Média Total = 6,107          

005525g   MURILO DA SILVA FRAZAO                             0000000003800464    6,333        86                     

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 6,389      Prova Oral = 6,111      Títulos = N/O        Média Total = 6,333          

006935i   SILVIA PONTES FIGUEIREDO                           0000000250375345    6,330        87                     

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,611      Prova Oral = 7,278      Títulos = N/O        Média Total = 6,330          

006318g   RENE ROBSON FALCAO DE MORAIS                       0000000349368132    6,326        88                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 6,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,326          

002021h   DIANA MELO NUNES                                   0000000340876694    6,321        89                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,656      Prova Oral = 6,833      Títulos = 0,025      Média Total = 6,296          

003170h   GUILHERME KRAHENBUHL SILVEIRA PICCINA              0000000334746620    6,308        90                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 7,167      Títulos = N/O        Média Total = 6,308          

004463f   LUIS GUILHERME PEREIRA DELLEDONO                   0000000220110797    6,304        91                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 6,500      Títulos = 0,200      Média Total = 6,104          

006276f   RENATA SIMOES STABILE BUCCERONI                    0000000336884230    6,296        92                     

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 6,778      Títulos = N/O        Média Total = 6,296          

005068e   MARIA ISABEL MOREIRA C DE ALENCAR SABOYA           0000000127517886    6,283        93                     

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,611      Prova Oral = 6,222      Títulos = 0,105      Média Total = 6,178          

003061c   GIOVANA DEVITO DOS SANTOS                          0000000308164507    6,281        94                     

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,722      Prova Oral = 6,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,281          

004578a   LUIZ RASCOVSKI                                     0000000233336254    6,280        95                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 6,556      Títulos = 0,050      Média Total = 6,230          

002580k   FABIO MANTOVAN DOS SANTOS                          0000000257553204    6,274        96                     

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 7,556      Títulos = N/O        Média Total = 6,274          

005189f   MARICY REHDER COELHO CAMARA                        0000000185130781    6,245        97                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 6,778      Títulos = 0,200      Média Total = 6,045          

005182c   MARIANE VINCHE ZAMPAR                              0000000405986506    6,244        98                     

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,322      Prova Oral = 7,111      Títulos = N/O        Média Total = 6,244          

007395h   VANESSA DOURADINHO DA ROCHA                        000000032995863X    6,237        99                     

1ª Prova Objetiva = 7,100      2ª Prova Escrita = 5,444      Prova Oral = 6,167      Títulos = N/O        Média Total = 6,237          

000599k   ANA RITA SOUZA PRATA                               0000000001024105    6,222        100                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 6,611      Títulos = N/O        Média Total = 6,222          
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004148i   LIA RUIZ LOURENCO                                  0000000286751471    6,219        101                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,889      Prova Oral = 6,667      Títulos = N/O        Média Total = 6,219          

001457g   CESAR AUGUSTO LUIZ LEONARDO                        0000000434675507    6,208        102                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 6,667      Títulos = N/O        Média Total = 6,208          

000952a   AUGUSTO GALLEGO PEREIRA                            0000000326234147    6,207        103                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 7,111      Títulos = N/O        Média Total = 6,207          

000817f   ANISIO VIEIRA CAIXETA JUNIOR                       00000000M5785364    6,207        104                    

1ª Prova Objetiva = 6,900      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 6,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,207          

005160d   MARIANA MELO BIANCO                                0000000111779807    6,194        105                    

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,633      Prova Oral = 5,944      Títulos = 0,135      Média Total = 6,059          

001814e   DANIELA DEJUSTE DE PAULA                           0000000028809718    6,189        106                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,356      Prova Oral = 6,611      Títulos = 0,100      Média Total = 6,089          

000108j   ALANDESON DE JESUS VIDAL                           0000000663723990    6,174        107                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 6,667      Títulos = 0,100      Média Total = 6,074          

007559a   WAGNER RIBEIRO DE OLIVEIRA                         0000000022316666    6,167        108                    

1ª Prova Objetiva = 7,000      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,167          

005129j   MARIANA COSTA DE PAIVA                             0000000263221659    6,163        109                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 6,222      Prova Oral = 6,167      Títulos = N/O        Média Total = 6,163          

006308d   RENATO SANTIAGO GARCEZ                             000000022778022X    6,163        110                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,667      Prova Oral = 6,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,163          

000009h   ADELE APARECIDA FERNANDES MORAIS                   0000000343439724    6,161        111                    

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 6,556      Títulos = 0,020      Média Total = 6,141          

003002i   GABRIELLE GASPARELLI CAVALCANTE                    000000MG10350276    6,159        112                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 6,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,159          

006094k   RAFAEL MORAIS PORTUGUES DE SOUZA                   0000000363466332    6,155        113                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,944      Prova Oral = 6,222      Títulos = N/O        Média Total = 6,155          

001059f   BRUNA RIGO LEOPOLDI RIBEIRO NUNES (SUB JUDICE)     0000002555379816    6,152        114                    

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 6,444      Títulos = 0,100      Média Total = 6,052          

006625e   ROGERIO JIQUIRICA VIEIRA                           0000000243883572    6,150        115                    

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,333      Prova Oral = 5,667      Títulos = 0,250      Média Total = 5,900          

005973a   PIETRO DA SILVA ESTABILE                           0000000114798713    6,138        116                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,611      Prova Oral = 6,389      Títulos = 0,105      Média Total = 6,033          

000172h   ALESSANDRO VALERIO FOLLADOR                        0000000384238294    6,137        117                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,389      Prova Oral = 6,722      Títulos = N/O        Média Total = 6,137          

007108a   TATIANA APARECIDA BORDAO DA SILVA                  0000000440891711    6,130        118                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 6,222      Títulos = 0,200      Média Total = 5,930          

005214a   MARINA BALESTER MELLO DE GODOY                     000000030802333X    6,129        119                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,444      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,129          

002692k   FERNANDA CORREA DA COSTA BENJAMIM                  0000000000708121    6,122        120                    

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,122          
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006336i   RICARDO AUGUSTO WIZIACK ZAGO                       0000000249337526    6,122        121                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,444      Títulos = 0,200      Média Total = 5,922          

005180j   MARIANA ZAKIA MOROSINI                             0000000348368008    6,115        122                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,600      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,115          

002510a   FABIANA DEMATTE DE ARRUDA LEMOS                    0000000270163025    6,115        123                    

1ª Prova Objetiva = 7,400      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 5,889      Títulos = N/O        Média Total = 6,115          

001417f   CATIA MARIA BROLAZO                                0000000283808950    6,105        124                    

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 6,444      Títulos = 0,020      Média Total = 6,085          

003940i   KARINA SANTOS SALVADOR                             0000000249855665    6,104        125                    

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,389      Títulos = N/O        Média Total = 6,104          

007543h   VIVIANE REMONDES CARUSO (SUB JUDICE)               0000000298076391    6,089        126                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,778      Prova Oral = 5,389      Títulos = 0,200      Média Total = 5,889          

007192e   THAIS DE CAMPOS                                    0000000344616666    6,085        127                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,833      Títulos = N/O        Média Total = 6,085          

005228a   MARINA GIANGIACOMO BONILHA                         0000000227226653    6,082        128                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,667      Prova Oral = 6,278      Títulos = N/O        Média Total = 6,082          

007275i   THIAGO SANTOS DE SOUZA                             0000000253388910    6,070        129                    

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,833      Prova Oral = 5,778      Títulos = N/O        Média Total = 6,070          

005501d   MONICA GODANO SCHLODTMANN                          0000000230738448    6,064        130                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,111      Títulos = 0,220      Média Total = 5,844          

000995h   BEATRIZ SUTTI FERREIRA                             0000000299209386    6,056        131                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 6,667      Títulos = N/O        Média Total = 6,056          

005656k   ORIVALDO DE SOUSA GINEL JUNIOR                     0000000330331395    6,053        132                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,611      Títulos = 0,075      Média Total = 5,978          

002968d   GABRIEL BALDI DE CARVALHO                          0000000327319379    6,052        133                    

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 6,444      Títulos = N/O        Média Total = 6,052          

002630k   FABRICIO KEIDY ARAKAKI                             0000000290654622    6,044        134                    

1ª Prova Objetiva = 7,300      2ª Prova Escrita = 5,500      Prova Oral = 5,333      Títulos = N/O        Média Total = 6,044          

003096k   GIULIANO D ANDREA (SUB JUDICE)                     0000000289097034    6,037        135                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 5,444      Títulos = 0,400      Média Total = 5,637          

003583k   JOAO PAULO DOS SANTOS                              0000000247046644    6,022        136                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,778      Prova Oral = 5,889      Títulos = N/O        Média Total = 6,022          

006371k   RICARDO JORGE KRUTA BARROS                         0000000220175585    6,015        137                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,744      Prova Oral = 5,500      Títulos = 0,200      Média Total = 5,815          

002895c   FLAVIO DE OLIVEIRA FRIAS                           0000000225479485    6,010        138                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 6,278      Títulos = 0,080      Média Total = 5,930          

002753e   FERNANDA TATARI FRAZAO DE VASCONCELOS              0000000337419085    6,004        139                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 6,556      Títulos = 0,045      Média Total = 5,959          

002685c   FERNANDA CACCAVALI MACEDO (SUB JUDICE)             0000000247395055    5,996        140                    

1ª Prova Objetiva = 6,600      2ª Prova Escrita = 5,611      Prova Oral = 5,778      Títulos = N/O        Média Total = 5,996          
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007038f   SUMARA APARECIDA MARCAL                            0000000010257989    5,990        141                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,222      Prova Oral = 5,667      Títulos = 0,260      Média Total = 5,730          

001001h   BENNO BUCHMAN                                      0000000273912112    5,989        142                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 6,500      Títulos = N/O        Média Total = 5,989          

006523h   RODRIGO DE ALMEIDA CASTRO                          0000000290428142    5,989        143                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 6,556      Títulos = N/O        Média Total = 5,989          

006376j   RICARDO LOURENCO DIAS FERRO                        0000000321794345    5,985        144                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 6,556      Títulos = N/O        Média Total = 5,985          

002892h   FLAVIO DE ALMEIDA PONTINHA                         0000000281368193    5,959        145                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,722      Prova Oral = 6,056      Títulos = N/O        Média Total = 5,959          

004624d   MAIRA SAYURI GADANHA SPINOLA DE CASTRO             0000000324676943    5,959        146                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 6,778      Títulos = N/O        Média Total = 5,959          

001954j   DEBORA LOPES DE CARVALHO                           0000000000131519    5,952        147                    

1ª Prova Objetiva = 6,800      2ª Prova Escrita = 5,011      Prova Oral = 5,444      Títulos = 0,200      Média Total = 5,752          

006343f   RICARDO CESAR FRANCO                               0000000331824395    5,944        148                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 6,611      Títulos = 0,040      Média Total = 5,904          

006538j   RODRIGO EMILIANO FERREIRA                          0000000072495330    5,911        149                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 6,167      Títulos = N/O        Média Total = 5,911          

001406a   CASSIA ZANGUETIN MICHELAO                          0000000324509406    5,904        150                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,444      Prova Oral = 5,167      Títulos = 0,200      Média Total = 5,704          

007279f   THIAGO SOARES PICCOLOTTO                           0000000299755666    5,889        151                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 6,167      Títulos = N/O        Média Total = 5,889          

006022h   PRISCILLA BATISTA BASTOS (SUB JUDICE)              0000000206278855    5,887        152                    

1ª Prova Objetiva = 6,700      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 5,556      Títulos = 0,135      Média Total = 5,752          

007231k   THALUANE FONSECA (SUB JUDICE)                      0000000323246758    5,867        153                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,611      Prova Oral = 5,889      Títulos = N/O        Média Total = 5,867          

001081j   BRUNO HADDAD GALVAO (SUB JUDICE)                   0000000338088295    5,863        154                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,667      Prova Oral = 5,722      Títulos = N/O        Média Total = 5,863          

005815e   PAULA VIEIRA SALLES                                0000000011087821    5,848        155                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,556      Prova Oral = 5,889      Títulos = N/O        Média Total = 5,848          

004384j   LUCIANO CASTREQUINI BUFULIN                        0000000341271342    5,833        156                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 5,944      Títulos = N/O        Média Total = 5,833          

001804b   DANIELA DE ANGELIS                                 0000000280604907    5,796        157                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,278      Prova Oral = 5,611      Títulos = N/O        Média Total = 5,796          

003874k   JULIANO BASSETTO RIBEIRO                           0000000304212337    5,752        158                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 5,944      Títulos = N/O        Média Total = 5,752          

006233j   RENATA DE MELLO                                    000000027195677X    5,715        159                    

1ª Prova Objetiva = 6,300      2ª Prova Escrita = 5,178      Prova Oral = 5,667      Títulos = N/O        Média Total = 5,715          

006498b   RODOLFO MARQUES DA SILVA (SUB JUDICE)              0000000327003376    5,685        160                    

1ª Prova Objetiva = 6,500      2ª Prova Escrita = 5,167      Prova Oral = 5,389      Títulos = N/O        Média Total = 5,685          
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001999j   DENISE MELO SALAZAR (SUB JUDICE)                   0000000340254798    5,681        161                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,111      Prova Oral = 5,833      Títulos = N/O        Média Total = 5,681          

004559h   LUIZ GUSTAVO DE MOURA BIZ                          0000000237003697    5,681        162                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 5,944      Títulos = N/O        Média Total = 5,681          

006360f   RICARDO GABRIEL GOMES PEDREIRA                     0000000176346892    5,641        163                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,056      Prova Oral = 5,667      Títulos = N/O        Média Total = 5,641          

004556b   LUIZ GUILHERME ANGELI FEICHTENBERGER (SUB JUDICE)  0000000327280621    5,605        164                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,689      Prova Oral = 4,667      Títulos = 0,020      Média Total = 5,585          

006448i   ROBERTA PRESTES ABISSAMRA (SUB JUDICE)             0000000131295019    5,567        165                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,500      Prova Oral = 4,500      Títulos = 0,200      Média Total = 5,367          

000057h   ADRIANA MAS ROSA (SUB JUDICE)                      0000000287098503    5,510        166                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,889      Prova Oral = 4,111      Títulos = 0,110      Média Total = 5,400          

003135f   GRAZIELA MAYRA JOSKOWICZ (SUB JUDICE)              000000028180932X    5,493        167                    

1ª Prova Objetiva = 6,200      2ª Prova Escrita = 5,389      Prova Oral = 4,889      Títulos = N/O        Média Total = 5,493          

005292j   MARTA MORENA MALULY CARDOSO (SUB JUDICE)           0000000325025642    5,319        168                    

1ª Prova Objetiva = 6,400      2ª Prova Escrita = 5,500      Prova Oral = 4,056      Títulos = N/O        Média Total = 5,319          

004545h   LUIZ FERNANDO PEREIRA DA SILVA FREITAS (SUB JUD)   0000000289103514    5,163        169                    

1ª Prova Objetiva = 6,100      2ª Prova Escrita = 5,000      Prova Oral = 4,389      Títulos = N/O        Média Total = 5,163          

 169 CANDIDATO(S) HABILITADO(S) NESTE CARGO

DELIBERAÇÃO CSDP Nº 66 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2008.

REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO ESPECIALIZADO DA INFANCIA E JUVENTUDE DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Capítulo I -  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. O presente regimento interno disciplina o funcionamento do Núcleo Especializado da Infância e Juventude da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, conforme prevê a lei estadual 988/06 e a Deliberação CSDP n°38  de 4  de maio  de 2007 publicada em 28 de agosto de 2007. 

Art. 2°. O Núcleo Especializado da Infância e Juventude funcionará nas instalações da Defensoria Pública, em endereço que deverá ser divulgado no sitio eletrônico da Instituição.

Parágrafo único. O atendimento ao público será de segunda a sexta-feira das 13 às 17 horas.

 Art. 3o. O Núcleo Especializado da Infância e Juventude se reportará diretamente ao Defensor Público Geral.

Capítulo II  - ATRIBUIÇÕES 

 Art. 4O. O Núcleo Especializado da Infância e Juventude, ao lado do defensor público, é órgão de execução e de atuação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, tendo caráter permanente e missão primordial de prestar suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros da instituição sempre que a demanda apresentada referir-se, direta ou indiretamente, a direitos específicos ou gerais de crianças e adolescentes segundo definições do art. 2o  da Lei 8069/90. 

Art.5O.  São atribuições do Núcleo Especializado da Infância e Juventude no âmbito do suporte ao defensor público: 

I - compilar e remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos Defensores Públicos, sobre assuntos gerais ligados à área da criança e do adolescente, editando, para tanto, informativo periódico com notícias atualizadas, jurisprudência, legislação e doutrina.

II - realizar e estimular, em colaboração com a Escola Superior da Defensoria Pública, o intercâmbio permanente entre os Defensores Públicos, objetivando o aprimoramento das atribuições institucionais e a uniformidade dos entendimentos ou teses jurídicas no que diz respeito ao Direito da Criança e do Adolescente. 

III - coordenar o acionamento de Cortes Internacionais em relação a casos de violação de direitos de crianças e adolescentes.

IV - prestar assessoria aos defensores públicos e a outros núcleos; 

Parágrafo único. A função de assessoria compreende: 

a) produção, a pedido do defensor, de pesquisa jurídica destinada a subsidiar a atuação em face de demanda concreta sobre temas do direito da criança e do adolescente; 

b) a manifestação de opinião informal, quando solicitada, sobre estratégias de  intervenção diante de casos concretos ligados à criança e adolescente;

c) oferta de informações sobre a rede de atendimento dos direitos da criança e do adolescente

Art.  6O. São atribuições do Núcleo Especializado da Infância e Juventude no âmbito do auxílio ao defensor público:

I - propor medidas judiciais e extrajudiciais, para a tutela de interesses individuais, coletivos e difusos de crianças e adolescentes, e acompanhá-las, agindo isolada ou conjuntamente com os Defensores Públicos; 


II - atuar e representar junto ao Sistema Interamericano dos Direitos Humanos, propondo as medidas judiciais cabíveis;

III – promover  a tutela dos interesses de crianças e adolescentes  necessitados no âmbito dos órgãos ou entes da administração estadual e municipal, direta ou indireta;

IV  - a orientação e a representação judicial das entidades civis que tenham dentre as suas finalidades a tutela de interesses dos necessitados, desde que não disponham de recursos financeiros para a atuação em juízo;

V  - atuar nos estabelecimentos policiais, penais ou de internação,  visando a assegurar ao adolescente privado de liberdade, sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e garantias individuais;

VI – atuar nas instituições de abrigo da criança e adolescentes, visando assegurar aos abrigados o exercício dos direitos e garantias individuais;

§1º. Com exceção da atividade prevista no inciso II, todas as demais são exercidas sem prejuízo da atuação do defensor natural

§2o. As atribuições do Núcleo âmbito judicial e de auxílio são de caráter excepcional, subsidiário e suplementar, justificando-se por critérios de complexidade e amplitude da questão ou por ausência de Defensor Público natural. 

§3o a atuação do Núcleo será, salvo casos excepcionais, conjunta com a do defensor natural. 

§4o. O Defensor natural será notificado em caso de atuação isolada do núcleo. 

Art. 7O.  São outras atribuições do Núcleo Especializado da Infância e Juventude: 

I - informar, conscientizar e motivar a população carente, inclusive por intermédio dos diferentes meios de comunicação, a respeito de seus direitos e garantias fundamentais; em coordenação com a assessoria de comunicação social e a Escola Superior da Defensoria Pública;

II - estabelecer permanente articulações com núcleos especializados ou equivalentes de outras defensorias na área da infância e juventude para definição de estratégias comum em assuntos de âmbito nacional e para intercâmbio de experiências;

III - contribuir no planejamento, elaboração e proposição de políticas públicas que visem a erradicar a pobreza e a marginalização e a reduzir as desigualdades sociais;

IV -propor e acompanhar propostas de elaboração, revisão e atualização legislativa na área dos direitos da criança e adolescente;  

V – subsidiar, do ponto de vista técnico, a atuação de organizações, conveniadas ou não com a Defensoria, que prestem supletivamente assistência jurídica a crianças e adolescentes necessitados;

VI – fornecer subsídios aos órgãos de planejamento quanto aos recursos humanos e materiais necessários ao cumprimento pleno das atribuições da defensoria na defesa da criança e do adolescente, zelando pela observância, no âmbito da instituição, do princípio da prioridade absoluta;

VII – prestar, sempre que solicitada, orientação jurídica aos Conselheiros  Tutelares em assuntos de ordem geral e em casos específicos que versem sobre o atendimento de crianças e adolescentes pobres; 

VIII - realizar e estimular o intercâmbio da Defensoria com entidades públicas e privadas ligadas à área da criança e do adolescente;

IX -  representar a instituição perante conselhos de direitos, por qualquer de seus membros, mediante designação do Defensor Público-Geral do Estado; 

X – contribuir para a definição, do ponto de vista técnico, das ações voltadas à implementação e monitoramento do Plano Anual de Atuação da Defensoria Pública naquilo que disser respeito à defesa dos direitos das crianças e adolescentes necessitados.

Art. 8O. Para viabilizar o exercício de suas atividades fins o Núcleo Especializado da Infância e Juventude:

I – manterá banco de dados próprio com informações, sempre atualizadas, de legislação, jurisprudência, doutrina e experiências pertinentes à área da criança e do adolescente;

II - elaborará lista de fontes de referência para pesquisa de material jurídico e não jurídico ligado ao exercício das atividades de atuação e execução do defensor público;

III – manterá registro dos serviços de assistência judiciária à criança e adolescente que prestem atendimento supletivo ou concorrente à Defensoria Pública do Estado;

IV – manterá registro dos dados pessoais e funcionais de todos os defensores públicos com atribuição para atuar em alguma das matérias previstas no art. 148 da Lei 8069/90;

V – manterá banco de dados de entidades governamentais e não-governamentais que integrem o sistema de garantia dos direitos da criança e do adolescente nos eixos da promoção, defesa e controle social; 

VI- compilará e sistematizará, com a ajuda de todos os defensores atuantes na área, um banco de peças processuais modelares cujo acesso será disponibilizado, preferencialmente por meio eletrônico,  a todos os integrantes da carreira. 

Capítulo   III - DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 9°. São órgãos do Núcleo Especializado da Infância e Juventude: 

I – Membros integrantes e colaboradores; 

II – Coordenadorias; 

III – Plenário;

IV – Secretaria; 

V – Assessoria técnica;

VI – Comissões temáticas.

SEÇÃO I – INTEGRANTES E COLABORADORES 

Art. 10 O Núcleo Especializado da Infância e Juventude é integrado por Defensores Públicos que contem com ao menos 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo.

Parágrafo único. Os Defensores Públicos que não atenderem ao lapso de exercício exigido para integrarem Núcleo poderão ser designados como colaboradores para atuação em conjunto com os integrantes, sem prejuízo de suas atribuições funcionais.

Art 11. Os interessados deverão inscrever-se junto ao Conselho Superior da Defensoria Pública nos prazos e regras por ele fixado, e serão posteriormente designados pelo Defensor Público Geral do Estado para um mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Art. 12 São atividades privativas dos integrantes:

I - exercício do cargo de coordenador geral e coordenador auxiliar;

II – subscrição de pareceres técnicos;

III – representação da Defensoria Pública em conselhos ou colegiados ligados às respectivas especialidades. 

Parágrafo único. Somente os membros efetivos poderão exercer suas funções com prejuízo de suas atribuições ordinárias através de remoção qualificada. 

Art. 13 É dever dos integrantes e colaboradores  do Núcleo Especializado da Infância e Juventude:

I – comparecer com assiduidade às reuniões;

II – desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo;

III – observar fielmente o plano anual de atuação e os planos de metas;

IV – comunicar à coordenação do Núcleo eventual desligamento com antecedência mínima de trinta dias.

Art. 14 - São direitos dos membros do Núcleo Especializado da Infância e Juventude:

I – provocar a convocação de reuniões extraordinárias mediante pedido da maioria dos integrantes do núcleo;

II – ser cientificado das datas das reuniões;

III – ter a palavra e votar nas reuniões;

IV – não atuar contra a própria convicção, ressalvada a hipótese de análise do motivo da recusa pela Corregedoria-Geral;

V – desligar-se das atividades do núcleo, por razões pessoais, a qualquer tempo, observado o disposto no art. 14, IV e 27 deste regimento interno. 

SEÇÃO II - COORDENADORIAS

SUBSEÇÃO I – COORDENADOR 

Art.15 O coordenador do Núcleo Especializado da Infância e Juventude  exerce função de confiança de Defensor Público do Estado e será indicado ao Defensor Público-geral pelo Conselho Superior e designado para um mandato de 2 anos, permitida uma recondução por igual prazo. 

Art.16 São atribuições do coordenador do Núcleo Especializado da Infância e Juventude, dentre outras fixadas no regimento interno:

I. implementar a estrutura necessária ao funcionamento do  núcleo; 

II. proceder à coordenação administrativa dos trabalhos desenvolvidos;

III. convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias, providenciando a publicação no órgão de imprensa oficial;

IV. elaborar e enviar ao Conselho Superior, semestralmente, relatórios das atividades do Núcleo, enumerando os procedimentos administrativos arquivados;

V. zelar pelos registros das reuniões realizadas, bem como dos procedimentos adotados no âmbito da atribuição do núcleo;

VI. receber e responder às solicitações de apoio técnico-científico dos membros da Defensoria Pública;

VII. instaurar os procedimentos administrativos por portaria ou despacho em pedido de providências;

VIII. presidir as reuniões plenárias, tomando parte nas discussões e votações, com direito a voto;

IX. representar o Núcleo em atos e solenidades ou quando convocado pelo Defensor Público Geral;

X. propor ao plenário os planos de metas e  zelar por seu cumprimento; 

XI. integrar a Comissão Permanente de Monitoramento das Propostas das Conferências nos termos da deliberação CSDP n. 49 de 11.10.2007.

SUBSEÇÃO II – COORDENADOR AUXILIAR

Art. 17 . O coordenador do Núcleo Especializado da Infância e Juventude  poderá indicar um coordenador auxiliar dentre os demais integrantes do núcleo.

Art. 18. São atribuições do coordenador auxiliar:

I – substituir o coordenador em caso de impedimento, licença ou férias;

II – organizar e atualizar os bancos de dados listados no art. 8o. deste regimento;

III – editar o informativo periódico a que se refere o art. 5o, I, deste regimento;

IV – exercer outras atribuições que lhes forem delegadas pelo coordenador.

SEÇÃO III - PLENÁRIO

Art. 19 Constituem o plenário os membros integrantes e colaboradores do Núcleo Especializado da Infância e Juventude em reunião periódica.

Art. 20 O Núcleo Especializado da Infância e Juventude se reunirá ordinária e extraordinariamente.

§1o.  As reuniões ordinárias ocorrerão pelo menos mensalmente e serão instaladas com a presença da maioria simples de seus membros;

§2o.  As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo coordenador ou pela maioria simples dos membros do núcleo, sempre que assim demandar a urgência ou a natureza do assunto.

Art 21. São atribuições do plenário:

I – definir planos de metas bianual e semestral do núcleo a partir de proposta do coordenador apresentada na primeira reunião ordinária de cada período;

II – acolher, rejeitar ou emendar as conclusões dos relatórios dos procedimentos administrativos, bem como, a pedido do relator, deliberar sobre seu arquivamento;

III – julgar recursos em face de decisão do coordenador que indefira o processamento de pedido de providências;

IV – indicar ao Defensor Público Geral o membro que representará a instituição perante conselhos ou órgãos colegiados ligados às especialidades do núcleo;

V – opinar sobre pedido de cessação de designação de integrante ou colaborador do núcleo.

VI – criar as comissões temáticas e definir a composição de seus membros.

Parágrafo único – As deliberações do plenário dependerão de maioria simples, exceto na hipótese do inciso IV, em que será necessária a maioria absoluta do número de integrantes.

SEÇÃO IV - SECRETARIA

Art. 22 A Secretaria será composta por servidores  escolhidos dentre os que compõem o quadro de apoio da Defensoria Pública de São Paulo.

Parágrafo único. Enquanto não lotados os servidores, as tarefas de secretaria poderão ser  cumpridas por ocupante de cargo de confiança, estagiário ou membro do núcleo.

Art. 23. São atribuições da Secretaria: 

I - orientar, coordenar e fiscalizar o serviço de recepção; 

II - secretariar as reuniões do plenário; 

III - manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis do Núcleo; 

IV - prestar as informações que lhe forem requisitadas e expedir certidões; 

V - agendar compromissos dos membros do Núcleo; 

VI – guardar e indexar os bancos de dados;

VII – cuidar da reposição do material de escritório e copa; 

VIII – providenciar a expedição e recepção, via protocolo, dos documentos pertinentes;

IX – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos aos relatores dos respectivos processos administrativos, ou, na dúvida, ao coordenador;
X – exercer outras atribuições que lhe forem confiadas pelo coordenador.

SEÇÃO V - ASSESSORIA TÉCNICA

Art. 24. O Núcleo Especializado da Infância e Juventude contará com assessoria  de  profissionais especializados nas áreas afins que integrem os centros de atendimento multidisciplinar.

Art. 25. Cumpre à assessoria técnica:

I - fornecer subsídios técnicos para questões afins às suas respectivas áreas;

II – emitir pareceres em casos que envolvam conhecimentos específicos;

III- atender, em caráter excepcional, pessoas cujos casos sejam objeto de pedidos de providências ou ações judiciais pelo Núcleo;

IV – prestar auxílio permanente na construção do banco de dados de entidades que compõem, no âmbito de suas respectivas áreas, o sistema de garantia de direitos da infância e juventude;

V – participar, quando convidada, das reuniões do Núcleo.

SEÇÃO VI – COMISSÕES TEMÁTICAS

Art.26 O Núcleo Especializado da Infância e Juventude contará com comissões criadas segundo as diversas temáticas do Direito da Criança e do Adolescente, cujos membros, preferencialmente, relatarão os procedimentos administrativos que guardem relação com respectivo tema. 

§1º. A definição e a composição das comissões temáticas serão deliberadas pelo  plenário do Núcleo; 

§2º. É facultado aos membros do Núcleo não integrar ou integrar mais de uma comissão temática; 

CAPITULO IV - DESLIGAMENTO

Art.27 Será desligado do Núcleo Especializado da Infância e Juventude o Defensor Público que:

I - completar o mandato;

II - requerer seu afastamento;

III – tiver cessada sua designação a pedido do coordenador do núcleo, ouvido o plenário;

IV - for designado para exercício de atribuições incompatíveis com as do Núcleo.

§1º - Exceto na hipótese do inciso I, o desligamento dependerá de ato do Defensor Público

Geral cessando a designação.

§2º - Nas hipóteses dos incisos III e IV, o Defensor Público Geral, antes de decidir, ouvirá

o interessado.

Art.28. - No caso de desligamento do coordenador, assumirá interinamente o coordenador

auxiliar até nova designação.

Art.29 - Quando necessário, o coordenador postulará ao Conselho Superior a reabertura de prazos para inscrição de defensores interessados em ocupar as vagas pelo tempo que restar de mandato.

CAPÍTULO V -  PROCEDIMENTOS

Art.30 Para viabilizar e organizar o exercício de suas atribuições serão instaurados, no âmbito interno do Núcleo Especializado da Infância e Juventude, procedimentos administrativos nos quais se procederá à coleta de informações, definição das ações cabíveis e promoção da execução do que neles for deliberado .

§1o. Os procedimentos poderão ser instaurados por meio de portaria,  despacho em pedido  providências (ou representação)  e por determinação do Defensor Público Geral ou do Conselho Superior da Defensoria Pública.

§2o. Os procedimentos serão instaurado por meio de portaria quando o coordenador do Núcleo tomar conhecimento dos fatos por outra forma diversa da representação ou pedido de providências

§3o. A portaria deverá conter:

I - a descrição do fato objeto da investigação;

II - o nome e a qualificação possível da pessoa a quem o fato é atribuído;

III - a indicação da forma pela qual o fato chegou ao conhecimento do Núcleo;

IV - a determinação das diligências a serem realizadas;

V - a designação de pessoa idônea, preferencialmente membro, servidor ou estagiário da defensoria, para exercer as funções de secretário do procedimento mediante compromisso formalizado por termo nos autos.

Art.31 Comparecendo qualquer pessoa com a  finalidade de apresentar denúncia de lesão - ou sua ameaça - a interesse passível de tutela pelo Núcleo, o membro  responsável pelo  atendimento reduzirá a termo as declarações encaminhando-as  ao coordenador  para instauração, se for o caso, do procedimento por meio de portaria. 

Art.32 - Ao examinar pedido de providências ou representação o coordenador verificará a presença de elementos mínimos que viabilizem a instauração do procedimento administrativo.

§1º - Ausente algum elemento substancial, o coordenador notificará pessoalmente o representante para que venha complementá-la, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento.

§2º - Caso o postulante das providências deixe de  atender à notificação, o coordenador do Núcleo analisará a viabilidade da instauração do procedimento por meio de portaria.

§3º - A representação ou pedido de providências tem caráter sigiloso, que será mantido caso venha a ser indeferido. 

Art. 33 – O coordenador negará seguimento ao pedido, de forma fundamentada, se entender inexistir lesão passível de tutela pela Defensoria Pública do Estado, hipótese em que notificará pessoalmente o postulante.

§1º - O coordenador apreciará eventual pedido de reexame realizado pelo postulante, desde

que apresentado no prazo de 10 (dez) dias do indeferimento.

§2O. - Mantida a decisão, o coordenador, notificando o postulante, encaminhará os autos à plenária do Núcleo para julgamento.

Art. 34. Ao despachar o pedido de providências, poderá o coordenador determinar sua remessa ao defensor natural ou a outro Núcleo Especializado da Defensoria Pública do Estado, cientificando eventuais interessados.

Parágrafo único - Surgindo conflito positivo ou negativo de atribuições, deverá o suscitante apresentá-lo nos próprios autos, fundamentadamente, encaminhando-os ao Defensor Público Geral para resolução, que ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias.

Art.35 – A portaria ou despacho de instauração do procedimento administrativo indicará o membro do Núcleo relator do caso, assim como o prazo assinado para a conclusão dos trabalhos.

Parágrafo único - A designação de relator observará critérios de distribuição eqüitativa de serviço e de especialização por parte dos membros do núcleo.

Art.36 - Aceita a designação, o relator providenciará a coleta das informações necessárias à apuração dos fatos, ouvindo, se possível e conveniente, o autor da violação de direitos, inclusive sobre a possibilidade de composição amigável da demanda.

§1O.  Havendo diligência a ser realizada em outra Comarca, o ato poderá ser deprecado ao respectivo órgão de execução da Defensoria Pública

§2O. Por decisão justificada o Coordenador poderá, a qualquer tempo, avocar os autos procedendo, quando necessário, por ato fundamentado, a designação de novo relator 

Art.37 - Concluída a fase instrutória, o relator, após breve resumo dos fatos, apresentará proposta de encaminhamento ao plenário, que decidirá sobre as providências a serem

adotadas.

§ 1º. Em caso de urgência, as providências poderão ser adotadas imediatamente, com posterior análise pelo plenário.

§ 2º- Caberá ao relator executar as providências deliberadas, o que se fará nos autos do procedimento administrativo.

§3o. Quando deliberado o ajuizamento de ação judicial, caberá ao relator, com apoio dos demais membros do núcleo, minutar a petição inicial  

Art. 38.  Ultimada a fase executória, o procedimento será arquivado, a pedido do relator, por decisão do plenário.

Art.39- A secretaria do Núcleo manterá livro de registro de feitos, onde serão anotados e numerados os pedidos de providência protocolados e os processos administrativos instaurados

§1o. No livro serão lançados dados identificadores do procedimento, com descrição sumária de seu objeto e do postulante, quando houver, bem como do relator designado para o procedimento. 

 §2o. Havendo procedimento administrativo arquivado ou em trâmite versando sobre matéria objeto de pedido de providências/representação, a secretaria certificará o fato e remetará as peças ao respectivo relator.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.40.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do estado de São Paulo.

Art. 41.   Este regimento interno entra em vigor na data de sua publicação.

DELIBERAÇÃO CSDP Nº 65, DE 31 DE MARÇO DE 2008.

REGIMENTO INTERNO DO NÚCLEO ESPECIALIZADO DE SITUAÇÃO CARCERÁRIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Capítulo I -  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. O presente regimento interno disciplina o funcionamento do Núcleo Especializado de Situação Carcerária da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, conforme prevê a lei estadual 988/06 e a Deliberação CSDP n°38  de 4  de maio  de 2007 publicada em 28 de agosto de 2007. 

Art. 2°. O Núcleo Especializado de Situação Carcerária funcionará nas instalações da Defensoria Pública, em endereço que deverá ser divulgado no sitio eletrônico da Instituição.

Parágrafo único. O atendimento ao público será de segunda a sexta-feira das 13 às 17 horas.

 Art. 3o. O Núcleo Especializado de Situação Carcerária se reportará diretamente ao Defensor Público Geral.

Capítulo II  - ATRIBUIÇÕES 

 Art. 4O. O Núcleo Especializado de Situação Carcerária, ao lado do defensor público, é órgão de execução e de atuação da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, tendo caráter permanente e missão primordial de prestar suporte e auxílio no desempenho da atividade funcional dos membros da instituição sempre que a demanda apresentada referir-se, direta ou indiretamente, a direitos específicos ou gerais de presos e internados, mas especificamente dos tratados na Lei federal nº 7.210/84.. 

Art.5O.  São atribuições do Núcleo Especializado de Situação Carcerária no âmbito do suporte ao defensor público: 

I - compilar e remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos Defensores Públicos, sobre assuntos gerais ligados à área prisional e de execução penal, editando, para tanto, informativo periódico com notícias atualizadas, jurisprudência, legislação e doutrina.

II - realizar e estimular, em colaboração com a Escola Superior da Defensoria Pública, o intercâmbio permanente entre os Defensores Públicos, objetivando o aprimoramento das atribuições institucionais e a uniformidade dos entendimentos ou teses jurídicas no que diz respeito aos direitos dos presos e internados em execução de pena e medida de segurança. 

III - coordenar o acionamento de Cortes Internacionais em relação a casos de violação de direitos dos presos e submetidos à medida de segurança.

IV - prestar assessoria aos defensores públicos e a outros núcleos; 

Parágrafo único. A função de assessoria compreende: 

a) produção, a pedido do defensor, de pesquisa jurídica destinada a subsidiar a atuação em face de demanda concreta sobre temas referentes aos direitos dos presos e internados; 

b) a manifestação de opinião informal, quando solicitada, sobre estratégias de  intervenção diante de casos concretos ligados  aos presos e internados;

c) oferta de informações sobre o sistema prisional estadual. 

Art. 6O. São atribuições do Núcleo Especializado de Situação Carcerária no âmbito do auxílio ao defensor público:

I - propor medidas judiciais e extrajudiciais, para a tutela de interesses individuais, coletivos e difusos dos presos e internados, e acompanhá-las, agindo isolada ou conjuntamente com os Defensores Públicos; 


II - atuar e representar junto ao Sistema Interamericano dos Direitos Humanos, propondo as medidas judiciais cabíveis;

III – promover  a tutela dos interesses dos presos, internados e egressos necessitados no âmbito dos órgãos ou entes da administração estadual e municipal, direta ou indireta;

IV  - a orientação e a representação judicial das entidades civis que tenham dentre as suas finalidades a tutela de interesses dos necessitados, desde que não disponham de recursos financeiros para a atuação em juízo;

V  - atuar nos estabelecimentos prisionais e hospitais de custódia, visando a assegurar aos recolhidos, sob quaisquer circunstâncias, o exercício dos direitos e garantias individuais;

§1º. Todas as atribuições do Núcleo de Situação Carcerária, no âmbito do auxílio ao Defensor Público, serão exercidas sem prejuízo do defensor natural.
§2o. As atribuições do Núcleo no âmbito judicial e de auxílio são de caráter excepcional, subsidiário e suplementar, justificando-se por critérios de complexidade e amplitude da questão ou por ausência de Defensor Público natural. 

§3o a atuação do Núcleo será, salvo casos excepcionais, conjunta com a do defensor natural. 

§4o. O Defensor natural será notificado em caso de atuação isolada do núcleo. 

Art. 7O.  São outras atribuições do Núcleo Especializado de Situação Carcerária: 

I - informar, conscientizar e motivar a população carente, inclusive por intermédio dos diferentes meios de comunicação, a respeito de seus direitos e garantias fundamentais; em coordenação com a assessoria de comunicação social e a Escola Superior da Defensoria Pública;

II - estabelecer permanentes articulações com núcleos especializados ou equivalentes de outras defensorias na área da execução penal e situação prisional para definição de estratégias comuns em assuntos de âmbito nacional e para intercâmbio de experiências;

III - contribuir no planejamento, elaboração e proposição de políticas públicas que visem a erradicar a pobreza e a marginalização e a reduzir as desigualdades sociais;

IV -propor e acompanhar propostas de elaboração, revisão e atualização legislativa na área dos direitos dos custodiados pelo Estado e da execução penal;

V – subsidiar, do ponto de vista técnico, a atuação de organizações, conveniadas ou não com a Defensoria, que prestem supletivamente assistência jurídica a presos, internados e egressos necessitados;

VI – fornecer subsídios aos órgãos de planejamento quanto aos recursos humanos e materiais necessários ao cumprimento pleno das atribuições da defensoria na defesa dos presos e internados;

VII - realizar e estimular o intercâmbio da Defensoria com entidades públicas e privadas ligadas à área de situação carcerária;

VIII -  representar a instituição perante conselhos de direitos, por qualquer de seus membros, mediante designação do Defensor Público-Geral do Estado; 

X – contribuir para a definição, do ponto de vista técnico, das ações voltadas à implementação e monitoramento do Plano Anual de Atuação da Defensoria Pública naquilo que disser respeito à defesa dos direitos dos presos e internados necessitados.

Art. 8O. Para viabilizar o exercício de suas atividades fins o Núcleo Especializado de Situação Carcerária:

I – manterá banco de dados próprio com informações, sempre atualizadas, de legislação, jurisprudência, doutrina e experiências pertinentes à sua área de atuação;

II - elaborará lista de fontes de referência para pesquisa de material jurídico e não jurídico ligado ao exercício das atividades de atuação e execução do defensor público;

III – manterá registro dos serviços de assistência judiciária ao preso e ao internado que prestem atendimento supletivo ou concorrente à Defensoria Pública do Estado;

IV – manterá registro dos dados pessoais e funcionais de todos os defensores públicos com atribuição para atuar na área;

V – manterá banco de dados de entidades governamentais e não-governamentais que integrem o sistema de garantia dos direitos do preso e do internado; 

VI- compilará e sistematizará, com a ajuda de todos os defensores atuantes na área, um banco de peças processuais modelares cujo acesso será disponibilizado, preferencialmente por meio eletrônico,  a todos os integrantes da carreira. 

Capítulo   III - DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 9°. São órgãos do Núcleo Especializado de Situação Carcerária: 

I – Membros integrantes e colaboradores; 

II – Coordenadorias; 

III – Plenário;

IV – Secretaria; 

V – Assessoria técnica;

VI – Comissões temáticas.

SEÇÃO I – INTEGRANTES E COLABORADORES 

Art. 10 O Núcleo Especializado de Situação Carcerária é integrado por Defensores Públicos que contem com ao menos 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo.

Parágrafo único. Os Defensores Públicos que não atenderem ao lapso de exercício exigido para integrarem Núcleo poderão ser designados como colaboradores para atuação em conjunto com os integrantes, sem prejuízo de suas atribuições funcionais.

Art 11. Os interessados deverão inscrever-se junto ao Conselho Superior da Defensoria Pública nos prazos e regras por ele fixado, e serão posteriormente designados pelo Defensor Público Geral do Estado para um mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

Art. 12 São atividades privativas dos integrantes:

I - exercício do cargo de coordenador geral e coordenador auxiliar;

II – subscrição de pareceres técnicos;

III – representação da Defensoria Pública em conselhos ou colegiados ligados às respectivas especialidades. 

Parágrafo único. Somente os membros efetivos poderão exercer suas funções com prejuízo de suas atribuições ordinárias através de remoção qualificada. 

Art. 13 É dever dos integrantes e colaboradores  do Núcleo Especializado de Situação Carcerária:

I – comparecer com assiduidade às reuniões;

II – desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu cargo;

III – observar fielmente o plano anual de atuação e os planos de metas;

IV – comunicar à coordenação do Núcleo eventual desligamento com antecedência mínima de trinta dias.

Art. 14 - São direitos dos membros do Núcleo Especializado de Situação Carcerária:

I – provocar a convocação de reuniões extraordinárias mediante pedido da maioria dos integrantes do núcleo;

II – ser cientificado das datas das reuniões;

III – ter a palavra e votar nas reuniões;

IV – não atuar contra a própria convicção, ressalvada a hipótese de análise do motivo da recusa pela Corregedoria-Geral;

V – desligar-se das atividades do núcleo, por razões pessoais, a qualquer tempo, observado o disposto no art. 14, IV e 27 deste regimento interno. 

SEÇÃO II - COORDENADORIAS

SUBSEÇÃO I – COORDENADOR 

Art.15 O coordenador do Núcleo Especializado de Situação Carcerária  exerce função de confiança de Defensor Público do Estado e será indicado ao Defensor Público-geral pelo Conselho Superior e designado para um mandato de 2 anos, permitida uma recondução por igual prazo. 

Art.16 São atribuições do coordenador do Núcleo Especializado de Situação Carcerária, dentre outras fixadas no regimento interno:

I. implementar a estrutura necessária ao funcionamento do  núcleo; 

II. proceder à coordenação administrativa dos trabalhos desenvolvidos;

III. convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias, providenciando a publicação no órgão de imprensa oficial;

IV. elaborar e enviar ao Conselho Superior, semestralmente, relatórios das atividades do Núcleo, enumerando os procedimentos administrativos arquivados;

V. zelar pelos registros das reuniões realizadas, bem como dos procedimentos adotados no âmbito da atribuição do núcleo;

VI. receber e responder às solicitações de apoio técnico-científico dos membros da Defensoria Pública;

VII. instaurar os procedimentos administrativos por portaria ou despacho em pedido de providências;

VIII. presidir as reuniões plenárias, tomando parte nas discussões e votações, com direito a voto;

IX. representar o Núcleo em atos e solenidades ou quando convocado pelo Defensor Público Geral;

X. propor ao plenário os planos de metas e  zelar por seu cumprimento; 

XI. integrar a Comissão Permanente de Monitoramento das Propostas das Conferências nos termos da deliberação CSDP n. 49 de 11.10.2007.

SUBSEÇÃO II – COORDENADOR AUXILIAR

Art. 17 . O coordenador do Núcleo Especializado de Situação Carcerária  poderá indicar um coordenador auxiliar dentre os demais integrantes do núcleo.

Art. 18. São atribuições do coordenador auxiliar:

I – substituir o coordenador em caso de impedimento, licença ou férias;

II – organizar e atualizar os bancos de dados listados no art. 8o. deste regimento;

III – editar o informativo periódico a que se refere o art. 5o, I, deste regimento;

IV – exercer outras atribuições que lhes forem delegadas pelo coordenador.

SEÇÃO III - PLENÁRIO

Art. 19 Constituem o plenário os membros integrantes e colaboradores do Núcleo Especializado de Situação Carcerária em reunião periódica.

Art. 20 O Núcleo Especializado de Situação Carcerária se reunirá ordinária e extraordinariamente.

§1o.  As reuniões ordinárias ocorrerão pelo menos mensalmente e serão instaladas com a presença da maioria simples de seus membros;

§2o.  As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo coordenador ou pela maioria simples dos membros do núcleo, sempre que assim demandar a urgência ou a natureza do assunto.

Art 21. São atribuições do plenário:

I – definir planos de metas bianual e semestral do núcleo a partir de proposta do coordenador apresentada na primeira reunião ordinária de cada período;

II – acolher, rejeitar ou emendar as conclusões dos relatórios dos procedimentos administrativos, bem como, a pedido do relator, deliberar sobre seu arquivamento;

III – julgar recursos em face de decisão do coordenador que indefira o processamento de pedido de providências;

IV – indicar ao Defensor Público Geral o membro que representará a instituição perante conselhos ou órgãos colegiados ligados às especialidades do núcleo;

V – opinar sobre pedido de cessação de designação de integrante ou colaborador do núcleo.

VI – criar as comissões temáticas e definir a composição de seus membros.

Parágrafo único – As deliberações do plenário dependerão de maioria simples, exceto na hipótese do inciso IV, em que será necessária a maioria absoluta do número de integrantes.

SEÇÃO IV - SECRETARIA

Art. 22 A Secretaria será composta por servidores  escolhidos dentre os que compõem o quadro de apoio da Defensoria Pública de São Paulo.

Parágrafo único. Enquanto não lotados os servidores, as tarefas de secretaria poderão ser  cumpridas por ocupante de cargo de confiança, estagiário ou membro do núcleo.

Art. 23. São atribuições da Secretaria: 

I - orientar, coordenar e fiscalizar o serviço de recepção; 

II - secretariar as reuniões do plenário; 

III - manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papéis do Núcleo; 

IV - prestar as informações que lhe forem requisitadas e expedir certidões; 

V - agendar compromissos dos membros do Núcleo; 

VI – guardar e indexar os bancos de dados;

VII – cuidar da reposição do material de escritório e copa; 

VIII – providenciar a expedição e recepção, via protocolo, dos documentos pertinentes;

IX – providenciar o encaminhamento de documentos recebidos aos relatores dos respectivos processos administrativos, ou, na dúvida, ao coordenador;
X – exercer outras atribuições que lhe forem confiadas pelo coordenador.

SEÇÃO V - ASSESSORIA TÉCNICA

Art. 24. O Núcleo Especializado de Situação Carcerária contará com assessoria  de  profissionais especializados nas áreas afins que integrem os centros de atendimento multidisciplinar.

Art. 25. Cumpre à assessoria técnica:

I - fornecer subsídios técnicos para questões afins às suas respectivas áreas;

II – emitir pareceres em casos que envolvam conhecimentos específicos;

III- atender, em caráter excepcional, pessoas cujos casos sejam objeto de pedidos de providências ou ações judiciais pelo Núcleo;

IV – prestar auxílio permanente na construção do banco de dados de entidades que compõem, no âmbito de suas respectivas áreas, o sistema de garantia de direitos da Situação Carcerária;

V – participar, quando convidada, das reuniões do Núcleo.

SEÇÃO VI – COMISSÕES TEMÁTICAS

Art.26 O Núcleo Especializado de Situação Carcerária contará com comissões criadas segundo as diversas temáticas do Direito da Situação Carcerária, cujos membros, preferencialmente, relatarão os procedimentos administrativos que guardem relação com respectivo tema. 

§1º. A definição e a composição das comissões temáticas serão deliberadas pelo  plenário do Núcleo; 

§2º. É facultado aos membros do Núcleo não integrar ou integrar mais de uma comissão temática; 

CAPITULO IV - DESLIGAMENTO

Art.27 Será desligado do Núcleo Especializado de Situação Carcerária o Defensor Público que:

I - completar o mandato;

II - requerer seu afastamento;

III – tiver cessada sua designação a pedido do coordenador do núcleo, ouvido o plenário;

IV - for designado para exercício de atribuições incompatíveis com as do Núcleo.

§1º - Exceto na hipótese do inciso I, o desligamento dependerá de ato do Defensor Público

Geral cessando a designação.

§2º - Nas hipóteses dos incisos III e IV, o Defensor Público Geral, antes de decidir, ouvirá

o interessado.

Art.28. - No caso de desligamento do coordenador, assumirá interinamente o coordenador

auxiliar até nova designação.

Art.29 - Quando necessário, o coordenador postulará ao Conselho Superior a reabertura de prazos para inscrição de defensores interessados em ocupar as vagas pelo tempo que restar de mandato.

CAPÍTULO V -  PROCEDIMENTOS

Art.30 Para viabilizar e organizar o exercício de suas atribuições serão instaurados, no âmbito interno do Núcleo Especializado de Situação Carcerária, procedimentos administrativos nos quais se procederá à coleta de informações, definição das ações cabíveis e promoção da execução do que neles for deliberado .

§1o. Os procedimentos poderão ser instaurados por meio de portaria,  despacho em pedido  providências (ou representação)  e por determinação do Defensor Público Geral ou do Conselho Superior da Defensoria Pública.

§2o. Os procedimentos serão instaurado por meio de portaria quando o coordenador do Núcleo tomar conhecimento dos fatos por outra forma diversa da representação ou pedido de providências

§3o. A portaria deverá conter:

I - a descrição do fato objeto da investigação;

II - o nome e a qualificação possível da pessoa a quem o fato é atribuído;

III - a indicação da forma pela qual o fato chegou ao conhecimento do Núcleo;

IV - a determinação das diligências a serem realizadas;

V - a designação de pessoa idônea, preferencialmente membro, servidor ou estagiário da defensoria, para exercer as funções de secretário do procedimento mediante compromisso formalizado por termo nos autos.

Art.31 Comparecendo qualquer pessoa com a  finalidade de apresentar denúncia de lesão - ou sua ameaça - a interesse passível de tutela pelo Núcleo, o membro  responsável pelo  atendimento reduzirá a termo as declarações encaminhando-as  ao coordenador  para instauração, se for o caso, do procedimento por meio de portaria. 

Art.32 - Ao examinar pedido de providências ou representação o coordenador verificará a presença de elementos mínimos que viabilizem a instauração do procedimento administrativo.

§1º - Ausente algum elemento substancial, o coordenador notificará pessoalmente o representante para que venha complementá-la, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento.

§2º - Caso o postulante das providências deixe de  atender à notificação, o coordenador do Núcleo analisará a viabilidade da instauração do procedimento por meio de portaria.

§3º - A representação ou pedido de providências tem caráter sigiloso, que será mantido caso venha a ser indeferido. 

Art. 33 – O coordenador negará seguimento ao pedido, de forma fundamentada, se entender inexistir lesão passível de tutela pela Defensoria Pública do Estado, hipótese em que notificará pessoalmente o postulante.

§1º - O coordenador apreciará eventual pedido de reexame realizado pelo postulante, desde

que apresentado no prazo de 10 (dez) dias do indeferimento.

§2O. - Mantida a decisão, o coordenador, notificando o postulante, encaminhará os autos à plenária do Núcleo para julgamento.

Art. 34. Ao despachar o pedido de providências, poderá o coordenador determinar sua remessa ao defensor natural ou a outro Núcleo Especializado de Defensoria Pública do Estado, cientificando eventuais interessados.

Parágrafo único - Surgindo conflito positivo ou negativo de atribuições, deverá o suscitante apresentá-lo nos próprios autos, fundamentadamente, encaminhando-os ao Defensor Público Geral para resolução, que ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias.

Art.35 – A portaria ou despacho de instauração do procedimento administrativo indicará o membro do Núcleo relator do caso, assim como o prazo assinado para a conclusão dos trabalhos.

Parágrafo único - A designação de relator observará critérios de distribuição eqüitativa de serviço e de especialização por parte dos membros do núcleo.

Art.36 - Aceita a designação, o relator providenciará a coleta das informações necessárias à apuração dos fatos, ouvindo, se possível e conveniente, o autor da violação de direitos, inclusive sobre a possibilidade de composição amigável da demanda.

§1O.  Havendo diligência a ser realizada em outra Comarca, o ato poderá ser deprecado ao respectivo órgão de execução da Defensoria Pública

§2O. Por decisão justificada o Coordenador poderá, a qualquer tempo, avocar os autos procedendo, quando necessário, por ato fundamentado, a designação de novo relator 

Art.37 - Concluída a fase instrutória, o relator, após breve resumo dos fatos, apresentará proposta de encaminhamento ao plenário, que decidirá sobre as providências a serem

adotadas.

§ 1º. Em caso de urgência, as providências poderão ser adotadas imediatamente, com posterior análise pelo plenário.

§ 2º- Caberá ao relator executar as providências deliberadas, o que se fará nos autos do procedimento administrativo.

§3o. Quando deliberado o ajuizamento de ação judicial, caberá ao relator, com apoio dos demais membros do núcleo, minutar a petição inicial  

Art. 38.  Ultimada a fase executória, o procedimento será arquivado, a pedido do relator, por decisão do plenário.

Art.39- A secretaria do Núcleo manterá livro de registro de feitos, onde serão anotados e numerados os pedidos de providência protocolados e os processos administrativos instaurados

§1o. No livro serão lançados dados identificadores do procedimento, com descrição sumária de seu objeto e do postulante, quando houver, bem como do relator designado para o procedimento. 

 §2o. Havendo procedimento administrativo arquivado ou em trâmite versando sobre matéria objeto de pedido de providências/representação, a secretaria certificará o fato e remetará as peças ao respectivo relator.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.40.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Art. 41.   Este regimento interno entra em vigor na data de sua publicação.

